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CONTRATO DE FORNECIMENTO 

TOMADA DE PREÇO Nº 03/2020 

Processo licitatório nº 08/2020 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº. 1061/2020 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

publico interno com sede à Praça Isabel Branco, 142 – Cidade Alta, inscrita no C.N.P.J./MF nº 

76.910.900/0001-38, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ SLOBODA, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade RG nº. 4.336.839-7-PR, e CPF nº. 529.333.009-82, 

residente e domiciliado na PR 151, km 217, cx postal 132, nesta Cidade, Prefeito Municipal em pleno 

exercício de seu mandato e funções, conforme protocolo anexo ao processo de Tomada de Preço nº 

03/2020. 

 

CONTRATADO: ABCON - ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS – EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob nº 08.186.006/0001-07, com  sede a Rua Dr. Sandino 

Erasmo de Amorim, nº 1365, Jardim Maria Luiza, na cidade de Cascavel/PR, neste ato representada 

por ELAINE TERESINHA SEHNEM, RG nº 3.678.539-0/SSP/PR e CPF nº 662.904.229-87  residente 

e domiciliada na cidade de Cascavel/PR CEP: 85.819-690, estando sujeitos aos termos da Lei n.º 

8.666/93, tem justo e acordado o que se segue, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constituem objeto deste Contrato de Prestação de Serviço a serem prestados pelo CONTRATADO, 

a prestação de serviços para realizar Concurso público de provas objetivas, práticas e títulos, para o 

provimento de cargos do quadro de servidores do Município de Jaguariaíva, a fim de propiciar o 

Concurso Público nº 001/2020, conforme disposições da Tomada de Preços nº 03/2020 da qual o 

CONTRATADO declara ter ciência. 

 

Parágrafo Único:  

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 

teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e edital, especificações, proposta 

de preços da licitante e legislação pertinente à espécie, bem como todos os documentos inclusos na 

Tomada de Preços nº 03/2020. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO: 

Os serviços de responsabilidade da Contratada, mencionados na Cláusula Primeira deste contrato, 

serão desenvolvidos, de acordo com o termo de referência técnica e demais documentos que integrar 

o presente contrato, além dos posteriormente expedidos pela administração. 

 

Parágrafo Primeiro - Os serviços serão executados de forma indireta, no regime de global, o 

pagamento será conforme descrito no Termo de Referência descriminado, não podendo ser cedido 
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ou subcontratado, excetuado aquele motivo por força maior ou caso fortuito, o que dependerá de 

prévia anuência da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO 

Será incorporada a este Contrato, mediante TERMO ADITIVO, qualquer modificação que venha a 

ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 

alterações dos serviços, especificações, anexos, prazos ou normas gerais de serviços da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: 

O valor global para o fornecimento dos materiais é de R$ 61.000,00 (sessenta e um mil reais) daqui 

por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. No valor global estão incluídos os preços de diárias, 

hospedagem, alimentação, mão de obra, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, 

infortúnio do trabalho, administração, lucro, taxas e quaisquer outras despesas incidentes sobre os 

serviços.  

 

Parágrafo Primeiro - Havendo prorrogação de prazo contratual, os valores acima mencionados 

sofrerão reajuste baseado no índice do IGP-M, PUBLICADO PELA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

– FGV. Ou por incisos do art. 65 Lei 8666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS  

O pagamento da importância contida na Cláusula Quarta correrá à conta dos recursos provenientes 

da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

3.3.90.39.00.00.00.00.2.010 

Bem como eventualmente outras a serem definidas pela Contratante. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Os serviços, contratados, serão pagos da seguinte forma: 

a) Primeira parcela de 50% (cinquenta por cento) no término das inscrições; 

b) Segunda parcela de 30% (trinta por cento) após a aplicação das provas objetivas; 

c) Terceira parcela de 20% (vinte por cento) na entrega do resultado e relatório do concurso em 

caderno. 

 

Parágrafo Primeiro - O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma cópia), 

no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 

padronizar condições e forma de apresentação: 

a) Fatura discriminada (Nota Fiscal Eletrônica) devidamente atestada pelo(s) fiscal(ais) designado(s) 

pela Administração.  

b) Cópia do comprovante de recolhimento de INSS da Nota Fiscal Eletrônica, se houver;   

c) Deverão ser informadas na Nota Fiscal Eletrônica, as empresas que são optantes pelo simples 

nacional, assim como as alíquotas constantes nos anexos (conforme Art 21, Inciso I, V da Lei 

Complementar 128);  

d) Extrato de optante ou de não optante pelo simples; 



 

 TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2019 – Pag. 3 de 7 

 

e) Certidão Negativa de Débitos Federal;  

f) Certidão de Regularidade do FGTS;  

g) Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

h) Termo de Garantia pelo período mínimo de 06 (seis) meses para material e 06 (seis) meses para 

os serviços, a contar da data de emissão da nota fiscal eletrônica.  

i) Copias do efetivo pagamento (comprovante de deposito e/ou recolhimento) do salário em conta 

dos empregados, mês a mês. 

j) No primeiro pagamento deverá constar, copias das CTPS assinadas; 

k) Controle de jornadas (cartão ou livro ponto), mês a mês; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Ao CONTRATADO serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma a 

saber: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, 

e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada.   

b) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que 

exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto. 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução 

parcial ou qualquer outra irregularidade.  

 

As multas mencionadas nos itens a b e c serão descontados dos pagamentos a que a contratada 

tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 

 

As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, 

previstas na Lei 8.666/93. 

 

Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais 

cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de 

licitar e contratar com a Administração Pública nos casos de: 

a) apresentação de documentação falsa; 

b) retardamento na execução do objeto; 

c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

d) comportamento inidôneo; 

e) fraude na execução do contrato; 

f) falha na execução do contrato. 

 

Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de defesa prévia, na 

ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item.   

 

CLÁUSULA OITAVA- DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará o CONTRATADO que terá prazo de 10 

(dez) dias corridos para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância correspondente, 

sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 
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CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

O presente contrato terá vigência até 31/12/2020, contados a partir da assinatura deste, podendo ser 

prorrogado conforme prevê o artigo 57, inciso II da Lei de Licitações – 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

 

Realizar os serviços após o recebimento da ordem de início de serviço, no prazo máximo declarado 

no presente contrato.  

 

Parágrafo Primeiro - Sempre que necessário ou solicitado pela CONTRATANTE, prestar 

esclarecimentos do andamento dos serviços. 

 

Parágrafo Segundo - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, 

sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.  

 

Parágrafo Terceiro - Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o 

serviço ajustado nos termos da cláusula primeira.  

 

Parágrafo Quarto - Utilizar na execução do serviço contratado pessoal qualificado para o exercício 

das atividades que lhe forem confiadas.  

 

Parágrafo Quinto - Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por si assumidas, todas as condições e prazos firmados na proposta comercial.  

 

Parágrafo Sexto - Manter o(s) servidor (es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os 

trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) todas as informações necessárias.  

 

Parágrafo Sétimo - Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da 

execução deste contrato.  

 

Parágrafo Oitavo - Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir 

as especificações funcionais do mesmo.  

 

Parágrafo Nono - Prestar suporte técnico na forma e nos prazos estabelecidos no Edital.  

 

Parágrafo Décimo - Tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da 

Administração Municipal, guardando total sigilo perante terceiros.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA 

CONTRATANTE 

Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos serviços, 

assim como dispor de equipamentos de informática adequados para instalação do sistema. 
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Parágrafo Primeiro - Cumprir todas as orientações e procedimentos técnicos especificados pela 

CONTRATADA. 

 

Parágrafo Segundo - Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham 

ocorrer, em função da prestação dos serviços.  

 

Parágrafo Terceiro - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida no 

presente contrato.  

 

Parágrafo Quarto - Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, quando 

solicitado pela CONTRATADA.  

 

Parágrafo Quinto - Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, 

documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.  

 

Parágrafo Sexto - Designar um técnico devidamente capacitado para desempenhar as atividades de 

coordenação técnica e administrativa do projeto.  

 

Parágrafo Sétimo - Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle dos serviços. 

 

Parágrafo Oitavo - Não permitir que pessoas estranhas ao quadro funcional ou contratual da 

CONTRATADA tenham acesso às informações de sua propriedade, bem como, somente permitir 

acesso de técnicos com identificação e credencial da CONTRATADA e munidos da respectiva ordem 

de serviço ou documento que o substitua, emitido pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LIMITAÇÕES DE SERVIÇOS 

Os serviços previstos no presente contrato, não incluem reparos de problemas causados por: 

Condições ambientais de instalação ou falhas causadas pela ocorrência de defeito na climatização 

ou condições elétricas inadequadas;  Acidentes, desastres naturais, incêndios ou inundações, 

negligência, mau uso, imperícia, atos de guerra, motins, greves e outros acontecimentos que possam 

causar danos nos programas, bem como, transporte inadequado de equipamentos.  Uso indevido 

dos programas licenciados, problemas na configuração de rede, uso de rede incompatível, uso 

indevido de utilitário ou de computador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA HIPÓTESE DE RESCISÃO DO CONTRATO: 

Além dos casos previstos em lei, o presente instrumento poderá ser rescindido caso qualquer uma 

das partes descumpra o disposto neste contrato. 
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Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, a qualquer tempo, 

mediante mera comunicação à outra Parte, por escrito com prazo de trinta dias de antecedência.  

 

Parágrafo Segundo - Por mútuo consentimento e mediante manifestação da parte interessada e com 

antecedência de 10 (dez) dias, o presente contrato poderá ser rescindido; 

 

Parágrafo Terceiro - Pela recusa da Adjudicatária em assinar o Contrato no prazo estipulado no 

Edital, bem como em caso de inexecução, total ou parcial do contrato, execução imperfeita, mora na 

execução, qualquer inadimplemento ou infração contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que couber, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes 

sanções previstas na Lei. As penalidades serão:  

a) Advertência;  

b) Multa moratória de 1% (um por cento) quando verificado atraso no cumprimento da obrigação 

assumida, aplicada à  

Adjudicatária ao dia sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, ou se for o caso, do respectivo 

saldo não atendido;  

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  

d) Suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

05 (cinco) anos.  

 

Parágrafo Quarto - As sanções previstas nesta cláusula podem cumular-se e não excluem a 

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato 

 

Parágrafo Quinto - As multas, eventualmente devidas, poderão, a critério da administração, ser 

retidas no momento do pagamento de fatura em aberto.  

 

Parágrafo Sexto - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 

recolhimento da multa, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha 

sido descontado em virtude de multa imposta.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Em exigência ao disposto no art. 55 § 2º da Lei 8.666/93, fica designado o foro da comarca da Cidade 

JAGUARIAÍVA/PR, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, 

renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou pareça, ficando expressivamente 

estabelecido que nenhuma notificação ou interpelação seja à que título será considerado fora de sua 

jurisdição. 

 

Parágrafo Primeiro - E assim por estarem justos e contratados, na forma acima, assina o presente 

instrumento em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas idôneas que tudo 

presenciaram, comprometendo-se por si e seus sucessores legais o fiel cumprimento de todos os 

dispositivos. 



 

 TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2019 – Pag. 7 de 7 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 

vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FISCAL DO CONTRATO: 

Fica designado o servidor Hissashi Umezu, com cargo em provimento em comissão de Secretário de 

Administração e Recursos, para acompanhamento de todos os atos inerentes ao firmamento deste 

respetivo Termo Contratual. 

 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 

testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

 

JAGUARIAÍVA/PR, 16 de março de 2020. 

 

 

 

_____________________________    ________________________ 

MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA                 ABCON - ASSESSORIA BRASILEIRA DE CONCURSOS – EIRELI 

       CONTRATANTE       CONTRATADO 

 

 

 

Testemunhas  

 

 

___________________________ 

 

 

 

   

___________________________ 


